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Apresentamos a seguir um resumo do Relatório de Impacto ao Meio Ambiente (RIMA) da obra de du-
plicação da BR-101/BA. O trajeto a ser duplicado, localizado integralmente no estado da Bahia, tem 551,3 
quilômetros de extensão e vai do entroncamento com a BR-324, no Km 166,5, no município de Conceição 
do Jacuípe, até o entroncamento com a BR-367, no Km 717,8, nas proximidades do município de Eunápolis.

A principal razão para a duplicação desse trajeto é aumentar a capacidade de transporte de produtos e de 
circulação de pessoas, gerando benefícios à região. Entretanto, uma grande obra como esta provoca interfe-
rências no meio ambiente e nas comunidades, as quais são chamadas de impactos ambientais. 

A revista que chega agora às suas mãos explica quais serão esses impactos e como a obra deve ser conduzida 
para diminuir ao máximo os danos ao meio ambiente e os transtornos às comunidades.

Apresentação

BR-101/BA em 
travessia urbana 
no município 
de Wenceslau 
Guimarães
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Por que duplicar a BR-101/BA?

A BR-101 é uma rodovia federal que atravessa, no 
sentido norte-sul, praticamente todo o litoral brasi-
leiro. É uma das mais importantes rodovias do país 
e passa por 12 estados, do Rio Grande do Norte 
ao Rio Grande do Sul. 

Na Bahia, a duplicação do trajeto em estudo é uma 
reivindicação antiga da Região Nordeste para facilitar 
o transporte de  produtos e pessoas, aumentar a 
segurança dos usuários e atrair novos investimentos, 
alavancando o desenvolvimento regional.

Por sua localização litorânea, a BR-101 tem estreita 
ligação com o desenvolvimento do potencial turís-
tico baiano. A duplicação é necessária não apenas 
para atender ao crescimento do setor de serviços, 
responsável pela maior fatia do Produto Interno 
Bruto (PIB) regional, mas ainda dos setores agro-
pecuário e industrial, em franca expansão. 

A duplicação também trará benefícios sociais, pois 
a melhoria das condições de circulação pode faci-
litar o acesso dos estudantes aos polos regionais 
de ensino, agilizar o transporte de pacientes e 
baratear o transporte de mercadorias. Atualmente, 
a qualidade de vida da população está sendo pre-
judicada por conta do trânsito que é necessário 
enfrentar para acessar recursos sociais, hospitais 
e escolas.

O projeto de duplicação pode oportunizar ainda 
a solução de problemas socioambientais que re-
sultaram da construção do traçado original da BR-
101/BA, possibilitando, por exemplo, a instalação 
de passarelas para facilitar as travessias urbanas e 
a construção de passagens subterrâneas (passa-
fauna) para reduzir a mortalidade de animais ao 
longo da pista.

Caminhões trafegando pela rodovia no Km 184, próximo ao acesso para São Gonçalo dos Campos
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OBJETIVO

O objetivo da duplicação da BR-101/BA é ampliar a capacidade de tráfego, com a construção de novas 
pistas, e modernizar todo o trecho para atender a demanda atual e futura, reduzir acidentes, diminuir cus-
tos e tempo de viagem, entre outros ganhos. Com as obras previstas,  a duplicação resultará em travessias 
mais seguras e os acessos aos municípios poderão ser facilitados com a construção de dispositivos como 
viadutos, por exemplo.

Viaduto da BR-101 sobre a BR-324, em Humildes, distrito de Feira de Santana  
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Ponte sobre o Rio Paraguaçu 
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O LICENCIAMENTO AMBIENTAL

A legislação brasileira exige que, antes de se ela-
borar um projeto de grande porte, sejam realizados 
diversos estudos para analisar a viabilidade técnica 
e ambiental dessa obra.

O estudo que analisa os impactos ambientais de 
uma atividade, como o empreendimento em ques-
tão, é chamado de Estudo de Impacto Ambiental 
(EIA). A elaboração do estudo envolve um grande 
número de especialistas em diversas áreas, mas as 
informações contidas no EIA não são tão fáceis de 
entender, pois possuem uma linguagem técnica, 
própria de especialistas na área. 

Assim, para simplificar as informações contidas no 

EIA, a legislação ambiental brasileira determina que 
seja elaborado um relatório com linguagem simplifi-
cada e clara, denominado Relatório de Impacto ao 
Meio Ambiente (RIMA). 

Uma empresa de consultoria ambiental, chamada 
PROSUL, foi contratada pela EPL, responsáveis por 
este empreendimento, para executar os estudos 
e apresentar seus resultados ao órgão ambiental 
e à sociedade. 

É muito importante que você e sua comunidade en-
tendam o que está escrito neste relatório, pois esta 
obra pode influenciar a sua vida, modificar o seu dia a 
dia e as condições ambientais do lugar onde você vive.

Legislação 
brasileira exige 
que sejam 
realizados estudos 
socioambientais 
para analisar a 
viabilidade da obra
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Rio Paraguaçu, com 
a Barragem da Pedra 
do Cavalo aos fundos
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A LOCALIZAÇÃO

O trecho da BR-101/BA em estudo 
para duplicação inicia no entroncamen-
to com a BR-324 (Km 166,5), no mu-
nicípio de Conceição do Jacuípe, e se 
estende até o entroncamento com a 
BR-367 (Km 717,8), nas proximidades 
do município de Eunápolis. O trajeto to-
taliza 551,3 quilômetros, a maior parte 
inserida na mesorregião do Sul Baiano, 
incluindo pequenos trechos na Região 
Metropolitana de Salvador e no Centro-
Norte Baiano.

O projeto de duplicação e melhoria da 
rodovia deverá ser desenvolvido sobre 
a pista existente, exceto quando forem 
necessárias correções de traçado pa-
ra evitar travessias de cidades, porém 
sempre dentro dos limites da faixa de 
domínio atual.

O segmento a ser duplicado atravessa 
43 municípios, que são: 

Arataca, Aurelino Leal, Barro Preto, 
Belmonte, Buerarema, Cachoeira, Ca-
macan, Camamu, Conceição da Feira, 
Conceição do Almeida, Conceição do 
Jacuípe, Cruz das Almas, Eunápolis, 
Feira de Santana, Gandu, Governador 
Mangabeira, Ibirapitanga, Ilhéus, Itabu-
na, Itacaré, Itagimirim, Itajuípe, Itapebi, 
Jaguaripe, Jussari, Laje, Maraú, Mascote, 
Muritiba, Nova Ibiá, Presidente Tancre-
do Neves, Santo Antônio de Jesus, São 
Gonçalo dos Campos, São José da Vi-
tória, São Miguel das Matas, Sapeaçu, 
Teolândia, Ubaitaba, Ubatã, Una, Uru-
çuca, Valença, Wenceslau Guimarães. 

No percurso, a rodovia intercepta a área 
urbana de 13 municípios.
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O PROJETO

No projeto executivo de engenharia para duplicação da rodovia será proposto o uso pleno da faixa de 
domínio, que varia em ambos os lados (direito e esquerdo) de 35 a 80 metros ao longo da BR-101/BA. 

O projeto da via duplicada deverá contemplar os seguintes elementos:

•	 Canteiro central a ser definido no projeto executivo (no mínimo 6 m)

•	 Faixa de segurança interna: 1 m

•	 Faixa de rolamento (pista): 3,6 m

•	 Acostamento externo: 2,5 m

•	 Canteiro entre o acostamento e marginal: variável, dependendo da largura da faixa de domínio

•	 Marginal: 8 m

Como saber mais sobre o projeto?

Para saber mais sobre o empreendimento, qualquer cidadão pode participar das audiências públicas 
que serão realizadas nas comunidades para o repasse de informações e esclarecimento de dúvidas.

Como participar do debate?

As audiências públicas têm o objetivo de apresentar o conteúdo do Estudo de Impacto Ambiental (EIA), 
esclarecendo dúvidas e recolhendo opiniões e sugestões;

Sempre que julgar necessário, ou quando for solicitado por entidade civil, pelo Ministério Público, ou 
por 50 (cinquenta) ou mais cidadãos, o órgão de meio ambiente promoverá a realização de audiência 
pública, devendo ocorrer em local acessível aos interessados;

A partir da data da aprovação do RIMA pelo órgão ambiental, deve ser fixada em edital e anunciada pela 
imprensa local a abertura do prazo, que será no mínimo de 45 dias para solicitação de audiência pública;

A audiência é dirigida pelo representante do órgão licenciador, neste caso, o Instituto Brasileiro do Meio 
Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA);

Os presentes na audiência poderão falar sua opinião sobre o projeto e tirar dúvidas após a apresentação 
do estudo.

Quem deve ou pode ir às audiências públicas?

•	 Cidadãos, associações de moradores, sindicatos, organizações não-governamentais e outras entidades. 
É importante a participação de todos os interessados.
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ALTERNATIVA DE TRAÇADO

Para definir a melhor alternativa de traçado foram considerados critérios relacionados à interferência do 
empreendimento sobre áreas com fragilidade ambiental. São consideradas áreas com fragilidade ambiental 
aquelas que exigem maior cuidado na fase de construção, tais como: travessias urbanas; áreas de relevo 
acidentado; com condições geotécnicas problemáticas; locais onde haverá mais necessidade de supressão 
de vegetação, proximidade com unidades de conservação, comunidades quilombolas e terras indígenas. 
Por isso, foi elaborada uma análise de todas as fragilidades ambientais levantadas no diagnóstico e foram 
apontadas alternativas locacionais, que são as opções consideradas para a passagem da pista duplicada.

O lançamento das alternativas locacionais teve como embasamento as seções definidas no estudo de Via-
bilidade Técnica, Econômica e Ambiental (EVTEA) elaborado para a rodovia. Essas seções foram definidas 
para áreas rurais e áreas urbanas como mostram as figuras a seguir.
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FIGURA 1  –  Seção proposta no EVTEA para a área rural
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FIGURA 2  –  Seção proposta no EVTEA para a área urbana

ALTERNATIVA DE TRAÇADO
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A partir das seções foi realizado o cruzamento das fragilidades ambientais com as áreas necessárias para a 
implantação das alternativas, levando em consideração as características da área, a presença de agrupamentos 
urbanos, as infraestruturas ou fragmentos de vegetação e outras áreas ambientalmente sensíveis.

Como resultado dessas avaliações, foram propostas variantes e alternativas dentro da faixa de domínio 
denominadas:

Alternativa 1 – Localização alternando o lado em relação à rodovia existente, em função dos aspectos 
ambientais levantados;

Alternativa 2 – Localização do lado esquerdo (LE) da atual rodovia;

Alternativa 3 – Localização do lado direito (LD) da atual rodovia;

Variantes –  Localização LE/LD com o objetivo de contornar cavidades naturais (cavernas).

Alternativa escolhida

Considerando o diagnóstico das fragilidades am-
bientais, os critérios de avaliação para a comparação 
das alternativas e os impactos ambientais, recomen-
da-se para o projeto de duplicação da BR-101/BA a 
Alternativa 1 (alternando os lados) e a utilização das 
Variantes LD/LE contornando as cavidades naturais, 
localizadas fora da faixa de domínio, nos seguintes 
quilômetros: Lapa de São Gotardo (Gruta São Go-
tardo) –  Km 633+500 a Km 634+500/LE e Gruta 
do Deusdete – Km 634+500 a Km 635+500/LD.

As alternativas consideradas mais viáveis causarão 
menos interferência nos recursos naturais e áreas 
protegidas, tendo como consequência menor im-
pacto ambiental. A opção por um novo traçado, 
para além das variantes citadas, implicaria na aber-
tura de novas áreas, gerando maior degradação 
ambiental, principalmente nas áreas mais preser-
vadas e na paisagem.

A DIRETRIZ DE TRAÇADO é a faixa de terreno 

ao largo da qual será projetada a rodovia.
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FIGURA 3  –  Alternativas de localização de traçado
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No Km 191, rotatória no entroncamento com BA-502, em Conceição da Feira
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ÁREAS DE INFLUÊNCIA DA BR-101/BA

Para avaliar quais serão os impactos ou interferências da construção da BR-101, os autores do estudo 
ambiental apontaram, inicialmente, quais são os elementos que poderão sofrer as consequências do 
empreendimento e quais serão as áreas influenciadas.

Travessia urbana em Wenceslau Guimarães
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Área de Influência Direta (AID) 

Diz respeito às áreas em que as obras efetivamente 
ocorrerão, considerando o ambiente que será mo-
dificado para que o empreendimento seja implan-
tado, no qual serão sentidos diretamente os efeitos 
dessas modificações, e todos os impactos diretos 
decorrentes das fases de implantação e operação.

Área de Influência Indireta (AII) 

Contém a área anterior, sendo suas dimensões 
consideradas em função dos impactos indiretos, 
cujos efeitos serão repercutidos além da área de 
influência direta, durante as fases de implantação 
e operação do empreendimento.

Área de Influência Total (AIT) 

A AIT engloba todos os impactos diretos e indiretos 
relacionados aos meios físico, biótico e socioeco-
nômico, decorrentes das fases de implantação e 
operação do empreendimento.

AID dos meios Físico e Biótico

A Área de Influência Direta para os meios físico e 
biótico compreende o espaço físico onde ocorre-
rão os impactos diretos causados pelas obras de 
duplicação, durante a fase de construção, e pelas 
atividades de operação e conservação da rodovia, 
envolvendo a plataforma, os offsets, a faixa de domí-
nio e o entorno imediato à rodovia, considerando-se 
uma faixa de 100 metros para cada lado do eixo da 
rodovia existente

AID do Meio Socioeconômico

Abrange os municípios com maior probabilidade 
da ocorrência de impactos diretos previstos sobre 
o meio socioeconômico. Para essa definição fo-
ram considerados os municípios que terão seus 
limites territoriais atravessados pela rodovia e com 
comunidades localizadas próximas, além daqueles 
com sedes administrativas inseridas em um raio de 
3 quilômetros do eixo da rodovia existente, com 
exceção para Dom Macedo Costa, que tem sua 
sede administrativa nas proximidades, totalizando 
43 municípios.

Nos estudos de duplicação da BR-101, as áreas de influência foram divididas em: 

Ponto em que a rodovia atravessa o Distrito de Moenda, em Presidente Tancredo Neves
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AII dos meios Físico e Biótico

A Área de Influência Indireta para os meios físico e 
biótico abrange a região em que os efeitos indiretos 
da duplicação/implantação e operação da rodovia, 
assim como das suas atividades associadas e decor-
rentes, se darão com maior intensidade. O estudo 
apontou essa área como a faixa de 5 quilômetros 
para cada lado do eixo da rodovia existente, envol-
vendo as unidades hidrográficas e as unidades de 
conservação adjacentes. 

Para o meio físico, foi considerada a porção leste das 
unidades hidrográficas que são interceptadas pela 
rodovia: de Contas; dos Frades, Burahém e Santo 
Antônio; Jequitinhonha; Leste; Paraguaçu; Pardo BA; 
Recôncavo Norte e Recôncavo Sul.

Para o meio biótico, foram consideradas as seguin-
tes unidades de conservação: APA Pratigi; APA Ca-
minhos Ecológicos da Boa Esperança; APA Baía de 
Camamu; APA Costa de Itacaré/ Serra Grande; APA 
Lagoa Encantada; APA Lago de Pedra do Cavalo; 
Parque Nacional da Serra das Lontras e Refúgio de 
Vida Silvestre de Una.

AII do Meio Socioeconômico

Estende-se a partir da AID e envolve as micror-
regiões geográficas nas quais estão inseridos os 
municípios interceptados pela rodovia – de Valen-
ça, Santo Antônio de Jesus, Porto Seguro, Jequié, 
Ilhéus-Itabuna e Feira de Santana – além de mais 
quatro microrregiões, que embora não tenham seus 
trechos incluídos no projeto, representam a continui-
dade da BR-101 no Estado, chegando à divisa com 
Sergipe, sendo elas as microrregiões de Salvador, 
Entre Rios, Catu e Alagoinhas. 

Área de Influência Total 

Engloba a AID e a AII, remetendo-se à abrangência 
espacial dos impactos que presumidamente ocorre-
rão e que, por ter certa significância, vão requerer a 
adoção de medidas mitigadoras. A AIT inclui as áreas 
que estarão relativamente sujeitas a sofrer impactos 
decorrentes da implantação do empreendimento, 
levando em consideração tanto aqueles que in-
fluenciarão diretamente as comunidades lindeiras, 
os aspectos físicos, fauna e vegetação, assim como 
aqueles impactos que serão menos sentidos, mas 
que poderão alterar características físicas, bióticas 
e socioeconômicas.

ÁREAS DE INFLUÊNCIA DA BR-101/BA

Igreja no município 
de Cachoeira  
(à esquerda) e 
praça no município 
de Gandu
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Acima, rodovia cruzando Santo Antônio de Jesus . Abaixo,  área central do município
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Callithrix kuhlli
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OS ESTUDOS AMBIENTAIS

No processo de licenciamento ambiental são realizados diversos estudos para conhecer a área atingida 
pelo empreendimento e seu entorno. O resultado desse trabalho é chamado de Diagnóstico Ambiental.

Estudos do Meio Físico

Clima

No território do estado da Bahia predomina o clima 
tropical, com variações conforme a quantidade de 
chuvas de cada região. A maior parte do trecho 
da BR-101 em estudo está sob atuação de climas 
quentes e chuvosos, com chuvas bem distribuídas 
ao longo do ano. As médias de chuva tendem a 
diminuir no sentido do litoral para o oeste do estado.

Na faixa litorânea, encontramos clima ameno e flo-
resta tropical úmida, com áreas remanescentes de 
Mata Atlântica. No semiárido (região do Sertão), a 
temperatura é quente e a vegetação predominante 
é a caatinga, enquanto no oeste o clima é seco e a 
vegetação é típica do cerrado.

SOBRE O QUE ESTAMOS FALANDO?

Meio físico: água, rochas e ar.

Meio biótico: animais, vegetação.

Meio socioeconômico: pessoas.

27



Tipos de solos

No estudo ambiental, a classificação e análise dos 
solos é importante para interpretar o seu provável 
comportamento frente aos impactos ambientais que 
serão causados na construção da rodovia. Por isso 
são levantadas propriedades do solo, a capacidade 
de uso das terras, a suscetibilidade à erosão e a 
existência de processos erosivos na área.

Tecnicamente, os solos da área de estudo são re-
presentados predominantemente por latossolos, 
argissolos e luvissolos. A classe dos argissolos abran-
ge grande parte da área mapeada e apresenta mo-
derada suscetibilidade à erosão. Os luvissolos têm 
baixa capacidade de infiltração das águas, por isso, 
alta suscetibilidade à erosão.

Ao longo do traçado há certa variação dos valores de 
declividade, que vai de plana a fortemente ondula-
da. O trecho da BR-101 em avaliação apresenta, ao 
longo de toda a sua extensão, um relevo sinuoso, 
com muitas curvas e retas curtas. O percurso da 

rodovia cruza diversos vales, apresentando rampas 
mais íngremes e atravessa diversas áreas propensas 
à formação de processos erosivos.

Espeleologia

A espeleologia é o estudo das cavernas. Em um 
raio de 100 km a partir da área de estudo foram 
encontrados registros de 17 cavernas. Apenas duas 
cavernas conhecidas foram observadas à distância 
inferior a 250 metros da rodovia BR-101/BA. As 
cavernas Gruta do Deusdete e Lapa de São Gotardo, 
localizadas no município de Mascote-BA, distam 
160 metros e 220 metros da rodovia BR-101/BA, 
respectivamente. Ambas foram vistoriadas durante 
os serviços de campo.

Pela distância em relação ao eixo da BR-101/BA e a 
posição geográfica com maior elevação em relação 
ao nível da rodovia, essas cavernas não sofrerão 
impactos irreversíveis.

OS ESTUDOS AMBIENTAIS

No Km 347, 
BR-101 cruza 
o Rio Preto, no 
município de 
Teolândia
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Recursos hídricos 

O trecho da BR-101 em estudo passa por 42 cursos 
d’água inseridos em oito Regiões de Planejamento 
e Gestão da Água (RPGAs):

•	 RPGA IV – Rio dos Frades, Buranhém e Santo 
Antônio;

•	 RPGA V – Rio Jequitinhonha;
•	 RPGA VI – Rio Pardo;
•	 RPGA VII – Do Leste;
•	 RPGA VIII – Rio de Contas;
•	 RPGA IX – Recôncavo Sul;
•	 RPGA X - Rio Paraguaçu; 
•	 RPGA XI – Recôncavo Norte.

Caverna

Coordenadas UTM

Altitude (m) Município Distância
BR-101 (m)Zona Leste Norte

Gruta do Deusdete 24L 447109 8255592 264 Mascote 160

Lapa de São Gotardo 24L 447095 8256687 275 Mascote 220

Qualidade da água

A análise da qualidade dos corpos d’água cruzados 
pelo trecho da BR-101 foi realizada nesta fase de 
estudos para que se possa comparar os resultados 
do monitoramento durante a realização das obras. 
Assim, será possível observar eventuais alterações na 
qualidade da água provocadas pelo empreendimento. 

A qualidade da água nos rios da área em estudo va-
ria de péssima a ótima. Os piores resultados foram 
observados nos locais onde há maior concentração 
urbana. Na RPGA XI – Recôncavo Norte, onde se 
localiza a Região Metropolitana de Salvador, muitos 
pontos apresentam qualidade ruim e péssima.

Resultados do primeiro monitoramento (EIA/EPL/PROSUL)

Parâmetros Físico – Químicos Ponto 1
Subaé

Ponto 2 
Capivari

Ponto 3 
Icaraí

Ponto 4 
Jaguaripe

Ponto 5 
Jequitibá

Ponto 6 
Pitanga

Ponto 7 
Riachão

Ponto 8 
Piau

Ponto 9 
Preto

Ponto 10 
Revés

Ponto 11 
Una

Ponto 12 
Aliança

Ponto 13 
P. Branca

Ponto 14 
Limoeiro

Padrão
Classe 2

Condutividade Elétrica 
(µS/cm) 738 135 182 189 343 73 52 49 46 145 83 57 160 57  

DBO5 (mg/L) 3,7 0,8 1,6 1,1 0,2 3 2,6 4,1 3,8 3,6 3,8 4,2 2,6 5,1 5
Fósforo Total (mg/L) 2,81 0,009 0,404 0,407 1,045 0,064 0,01 0,02 0,031 0,018 0,018 0,027 0,038 0,044 0,05
Oxigênio Dissolvido 
(mg/L) 3,7 0,8 1,6 1,4 0,2 3 5,5 7 6,2 7,8 8,5 8,7 5,4 7,2 Min 5

Óleos e Graxas (mg/L) V.A. V.A. V.A. V.A. V.A. V.A. V.A. V.A. 3,5 V.A. V.A. V.A. V.A. V.A. V.A.
pH 8,02 7,65 7,89 7,66 7,79 7,81 7,46 7,61 6,99 7,9 7,57 8,04 7,71 8,11 7 a 9
Turbidez (NTU) 4,41 7,4 6,07 6,64 117 10,04 4,34 5,12 13,16 6,85 7,93 7,61 16,33 9,4 100
Temperatura (ºC) 23 24,9 15,6 26,4 24,6 23,6 23,4 23,3 23,3 25,08 23,53 23,83 24,56 24,7 -
Cor Verdadeira (mg Pt/L) 200 396 256 233 485 132 62 81 95 76 29 63 125 133 75
Nitrato (mg/L) 0,7 1,5 1,3 1,4 9 0,8 0,4 0,5 0,5 0,5 0,3 0,4 0,7 0,4 10
Nitrito (mg/L) 0,045 < 0,001 0,001 < 0,001 < 0,001 < 0,001 0,002 < 0,001 <0,001 0,002 0,002 <0,001 <0,001 <0,001  
Nitrogênio Amoniacal 
(mg/L) 31 3,9 3,4 3,4 19 1,2 0,6 1,1 1,7 1,3 0,5 1,4 1,6 2,2 (*)

Nitrogênio Total (mg/L) 32,05 5,7 5,1 5 28,7 2,2 1,302 1,8 2,3 1,802 0,802 2 2,6 2,9  
Clorofila-a (ug/L) 40,41 8,34 1,39 1,365 0,546 1,545 1,213 < 0,01 0,525 0,862 1,638 < 0,01 < 0,01 1,09 30
Sólidos Totais Dissolvidos 
(mg/L) 285 487 472 485 242 111,2 44,3 35,5 30,3 73,7 36,9 33,9 76,9 24,5 500

Sólidos Suspensos Totais 
(mg/L) 6,5 8 5,8 8,3 201,4 9 3 5 5,8 2,2 3,2 10,8 11,5 5  

Sólidos Totais (mg/L) 291,5 495 477,8 493,3 443,4 120,2 47,3 40,5 36,1 75,9 40,1 44,7 88,4 29,5  
Profundidade (m) 1 1,6 1 1 1,8 1,2 0,5 1,7 3,5 0,5 2,5 0,5 1,5 1  
Coliformes Totais 
(NMP/100ml) 460 78 170 260 210 9200 1700 2100 940 9200 1400 >16000 16000 5400 1000

Coli. Termotolerantes 
(NMP/100ml) < 18 < 18 40 20 20 170 110 45 110 68 40 2100 130 130  

(*) Concentração máxima permitida variável em função do Ph
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A vegetação e a paisagem

A área objeto de estudo para duplicação da BR-
101 está inserida praticamente no domínio da Mata 
Atlântica, com uma pequena área no domínio da 
caatinga na porção norte. 

Na Bahia, a Mata Atlântica sofreu corte seletivo de 
madeira desde os tempos coloniais. No início do 
século 20, houve um aumento no desmatamento 
para extração de madeira e conversão em pastagens 
e plantações. Paralelamente, ocorreu a implantação 
da lavoura cacaueira utilizando o sistema cacau-ca-
bruca – plantação de cacau sombreada por árvo-
res, um tipo de cultivo que preserva até 25% das 
árvores nativas.

No trecho inicial da área de estudo, entre Eunápolis 
e Itagimirim e próximo a Mascote, destacam-se na 
paisagem as plantações de eucalipto; entre o Rio 
Jequitinhonha, em Itapebi, até próximo de Valença, 
predomina a cabruca. A partir de Arataca até próxi-
mo a Laje aparecem pequenas áreas de fruticultura, 

Estudos do Meio Biótico

como banana, açaí, guaraná, laranja e graviola. No 
restante do trajeto, as alterações são frequentemen-
te associadas à pecuária.

Espécies ameaçadas

Quanto à biodiversidade da flora, foram encontra-
dos registros de 10.104 espécies para a região. 
Desse total, 164 espécies estão citadas na lista de 
espécies da flora ameaçadas de extinção. Entre as 
espécies ameaçadas encontradas no levantamento 
de campo, destacam-se o palmito-jussara (Euterpe 
edulis), a caixeta (Tabebuia cassinoides), a bromé-
lia (Portea alatisepala), o pau-brasil (Caesalpinia 
echinata), o jequitibá (Cariniana legalis), o cedro 
(Cedrela fissilis), a figueira (Ficus cyclophylla) e a 
virola (Virola bicuhyba), registradas nas fisionomias 
floresta ombrófila densa, cabruca e floresta estacio-
nal semidecidual. 

Entre as espécies imunes ao corte (protegidas por 
legislação federal), há o pau-brasil e a canela-sas-
safrás (Ocotea odorifera).

Na área prevista 
para duplicação,  
a maior parte  
do trajeto da 
BR-101/BA está 
inserida no bioma 
da Mata Atlântica
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Fragmento florestal típico 
do bioma de Mata Atlântica
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Unidades de Conservação

A área de estudo da rodovia BR-101/BA intercepta oito 
unidades de conservação. Em quatro delas, a travessia 
ocorre na zona de amortecimento (às margens da 

Tabela 1

Unidades de Conservação presentes na área de estudo da rodovia BR-101/BA, Brasil, Março/2014

Ident.
Mapa Nome Categoria Grupo Esfera Ano de 

Criação
Município 
Abrangido

Situação 
Relação 
Rodovia

Localização 
(Km Inicial e 

Km Final)

Extensão da 
Interferência

(km)

1 APA Pratigi
Área de 
Proteção 
Ambiental

Uso 
sustentável

Estadual 1998
Ibirapitanga, 

Ituberá, 
Igrapiúna

Intercepta a 
BR

Km 389,4 a 
404,1

14,7

2

APA 
Caminhos 
Ecológicos 
da Boa 
Esperança

Área de 
Proteção 
Ambiental

Uso 
sustentável

Estadual 2003
Wenceslau 
Guimarães

Intercepta a 
BR

Km 349,4 a 
362,8

13,4

3
APA 
Baía de 
Camamu

Área de 
Proteção 
Ambiental

Uso 
sustentável

Estadual 2002
Camamu, 
Maraú e 
Itacaré

Entorno – 9,3 
Km da BR

Não há interferência direta

4

APA Costa 
de Itacaré/ 
Serra 
Grande

Área de 
Proteção 
Ambiental

Uso 
sustentável

Estadual 1993
Ilhéus, 

Itacaré e 
Uruçuca

Entorno – 5 
Km da BR

Não há interferência direta

5
APA Lagoa 
Encantada

Área de 
Proteção 
Ambiental

Uso 
sustentável

Estadual 1993
Ilhéus, 

Uruçuca, 
Almadina

Intercepta a 
BR

Km 468,4 a 
487,3

18,9

6
APA Lago 
de Pedra 
do Cavalo

Área de 
Proteção 
Ambiental

Uso 
sustentável

Estadual 1997

Conceição 
da Feira e 

Governador 
Mangabeira

Intercepta a 
BR

Km 196,5 a 
208,5

12

7

Parque 
Nacional 
da Serra 
das Lontras

Parque
Proteção 
integral

Federal 2010
Arataca, 

Una

Intercepta 
a zona de 

amortecimento

Km 540 a 
565

25

8

Refúgio 
de Vida 
Silvestre de 
Una

Reserva 
Biológica

Proteção 
integral

Federal 1980 Una
Entorno – 8,8 

Km da BR
Não há interferência direta

área protegida). Destas, duas estão enquadradas na 
categoria de proteção integral (Parque Nacional Serra 
das Lontras e o Refúgio de Vida Silvestre de Una).

Estudos do Meio Biótico
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Zona de Amortecimento PARNA Serra das Lontras

Zona de Amortecimento - 3 km

Legenda Nome Categoria Grupo Esfera Ano de 
Criação

Situação  
Relação  
Rodovia

Localização (Km I e KM 
F)

1 ÁREA DE PROTEÇÃO AMBIENTAL PRATIGI Área de Proteção Ambiental US Estadual 1998 Interceptada Km 389,4 a 404,1

2 ÁREA DE PROTEÇÃO AMBIENTAL CAMINHOS ECOLÓGICOS DA BOA ESPERANÇA Área de Proteção Ambiental US Estadual 2003 Interceptada Km 349,4 a 362,8

3 ÁREA DE PROTEÇÃO AMBIENTAL BAÍA DE CAMAMU Área de Proteção Ambiental US Estadual 2002 Entorno – 9,3 Km Não há interferência direta

4 ÁREA DE PROTEÇÃO AMBIENTAL COSTA DE ITACARÉ/ SERRA GRANDE Área de Proteção Ambiental US Estadual 1993 Entorno – 5 Km Não há interferência direta

5 ÁREA DE PROTEÇÃO AMBIENTAL LAGOA ENCANTADA Área de Proteção Ambiental US Estadual 1993 Interceptada Km 468,4 a 487,3

6 ÁREA DE PROTEÇÃO AMBIENTAL LAGO DE PEDRA DO CAVALO Área de Proteção Ambiental US Estadual 1997 Interceptada Km 196,5 a 208,5

7 PARQUE NACIONAL DA SERRA DAS LONTRAS Parque PI Federal 2010 Entorno – 0,3 Km Não há interferência direta

8 REFúGIO DE VIDA SILVESTRE DE UNA Refúgio da Vida Silvestre PI Federal 2007 Entorno – 8,8 Km Não há interferência direta

9 RPPN São Joaquim da Cabonha APA I e APA II Reserva Particular do Patrimônio Natural US Particular 2000 Distante - 3,7 km Não há interferência direta

10 RPPN Fazenda Paraíso Reserva Particular do Patrimônio Natural US Particular 2000 Distante - 4,5 km Não há interferência direta

11 RPPN Fazenda Itacira Reserva Particular do Patrimônio Natural US Particular 1991 Distante - 2,8 km Não há interferência direta

Unidades de Conservação Próximas ao Estudo (Intercepta o Buffer 10 Km)

33



Reservas Particulares

Quanto às Reservas Particulares 
do Patrimônio Nacional (RPPN), 
há 26 localizadas nos municí-
pios atingidos pela BR-101/BA. 
Porém, apenas quatro estão 
localizadas dentro da área de 
estudo do empreendimento e 
nenhuma delas é diretamente 
interceptada pela rodovia. 

Animais

Os levantamentos de fauna para 
os grupos de animais terrestres 
(anfíbios, répteis, aves e mamífe-
ros não-voadores) foram realiza-
dos em dois períodos de amostra-
gens, um para a estação chuvosa 
e outro para a estação seca. 

Os trabalhos de campo resulta-
ram na identificação de 68 es-
pécies de anfíbios, sendo duas 
espécies raramente encontradas 
na natureza. Entre os répteis fo-
ram registrados 41 espécies. As 
aves somaram 233 espécies, 
das quais sete encontram-se 
ameaçadas de extinção. Os ma-
míferos de médio e grande por-
te totalizaram 21 espécies, cinco 
endêmicas do Bioma Mata Atlân-
tica e duas restritas ao estado da 
Bahia; 19 espécies de mamífe-
ros de pequeno porte não voa-
dores foram identificadas, uma 
delas ameaçada de extinção.

No ambiente aquático foram 
identificados 11 tipos de inverte-
brados bentônicos, entre os quais 
quatro são insetos. No levanta-
mento dos peixes, apurou-se o 
registro de 345 espécies na área.

Estudos do Meio Biótico

Elapomorphus wulcheri

Scinax juncae

Hypsiboas atlanticus

Norops fuscoauratus
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Acanthochelys radiolata Euphonia violácea

Donacobius atricapilla Icterus jamacaii

Thamnophilus palliatus Todirostrum cinereum

Marmosa murina Callithrix kuhlli
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No alto, crianças brincam às margens da BR-101 em Presidente Tancredo Neves; À direita, moradores de São Félix; Acima, passarela sobre a 
BR-101 em Santo Antônio de Jesus
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População

Os estudos do meio socioeconômico abrangeram, 
além dos 43 municípios cortados pela BR-101, São 
Félix e Dom Macedo Costa, em função da proximi-
dade de suas sedes municipais em relação à rodovia 
(menos de 3 km).

As mesorregiões Sul e Centro Sul Baiano concen-
tram o maior número de municípios interceptados 
pela rodovia em estudo. Essas mesorregiões cor-
respondem, com exceção de poucos municípios, à 
região econômica Litoral Sul. A Bahia, quinto estado 
brasileiro em extensão territorial, tem o maior litoral 
do país, com 1.183 km, o que contribui para inten-
sificar o uso da rodovia BR-101. 

A região em estudo mantém a tendência de maior 
concentração populacional nas áreas urbanas, espe-
cialmente nos municípios que se destacam como 
polo regional, sendo que a maioria apresenta den-
sidade demográfica acima da média nacional. Feira 
de Sant’Ana, Itabuna e Ilhéus são os municípios mais 
populosos que a BR-101 intercepta nesse trajeto.

O Índice de Desenvolvimento 
Humano

De acordo com os dados do Programa das Nações 
Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), o Índice 
de Desenvolvimento Humano (IDH) da Bahia co-
loca o estado na 22ª posição no ranking nacional, 
com índice de 0,660. Nos últimos 20 anos, o IDH 
da Bahia subiu 71%.

Estudos do Meio Socioeconômico

Vocação produtiva

As atividades agrícolas e os serviços constituem a 
base da economia dos municípios em estudo. Na 
maioria deles, a administração pública municipal res-
ponde pelo maior número de empregos, seguida 
pelo comércio. Mesmo em franca expansão, o setor 
industrial ainda não se apresenta como o de maior 
expressividade, com exceção das indústrias de celulo-
se. O mesmo ocorre com as empresas agropecuárias.

Atividades agrícolas predominam em 
boa parte dos municípios do trajeto

Theobroma cacao
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Por falta de empregos formais, é alta a taxa de ocu-
pação informal e há evasão de jovens para outras 
regiões e para o litoral. A maior taxa de população 
economicamente ativa foi registrada na microrregião 
de Feira de Santana; a menor, na microrregião de 
Ilhéus-Itabuna.

O turismo é o setor que mais gera emprego e renda 
na Bahia, principal destino turístico do Nordeste. 
Os roteiros mais conhecidos são Baía do Todos os 
Santos, Costa do Dendê, Costa do Cacau, Costa 
do Descobrimento e Caminhos do Jiquiriçá, que 
incluem municípios da área de estudo. A BR-101 é 
a principal via de acesso a esses roteiros. 

Saúde

Os dados oficiais apontam a Bahia como área 
endêmica para a leishmaniose visceral e dengue. 
Nas entrevistas realizadas em campo, a preocupa-
ção com a incidência de tuberculose na região se 
destacou. A esquistossomose e as diarreias são 

bastante frequentes nos municípios em estudo, 
sobretudo pela inexistência de saneamento bá-
sico adequado. 

Moradores e lideranças demonstraram insatisfação 
generalizada com os serviços públicos de saúde. 
Entre as falhas, apontaram a falta de médicos e 
outros profissionais, a precariedade dos hospitais e 
dos equipamentos. 

Eunápolis, Itabuna, Santo Antônio de Jesus, Valença, 
Feira de Santana e Salvador são cidades referência 
para os atendimentos de média e alta complexida-
de. Em geral, as prefeituras disponibilizam transporte 
para o deslocamento de pacientes. A BR-101 é 
a via de acesso aos municípios na circulação dos 
pacientes que buscam atendimento especializado.

Saneamento básico

Os dados de saneamento básico apontam aumento 
no número de domicílios que contam com abaste-

Estudos do Meio Socioeconômico

Moradores lavam 
roupa e se banham 
no Rio Paraguaçu
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cimento de água, instalações sanitárias, coleta de 
lixo e também melhoria no acesso à rede de esgoto 
adequada (rede geral ou fossa séptica). O percen-
tual de pessoas com acesso à rede de água chega 
a 95,11%, conforme o IBGE. 

A constante falta de água é relatada em diver-
sos municípios e nem todos contam com água  
tratada. Nas áreas urbanas, a coleta de esgoto  
ocorre apenas nas vias centrais e geralmente é 
lançado diretamente no rio. A maioria dos muni-
cípios não possui aterros sanitários; alguns pos-
suem aterros controlados, no sistema de consór-
cio de municípios, e os demais apenas lixões a 
céu aberto.

Energia elétrica

O atendimento de energia elétrica é considerado 
satisfatório pela população. O serviço está disponí-
vel nas zonas rurais, incluídas pelo projeto federal 
“Luz para Todos”. 

Educação

Segundo dados do IBGE, entre os anos 2000 e 
2010 houve declínio nas taxas de analfabetismo na 
Bahia. Entre 2000 e 2010, a proporção de crianças 
de 7 a 14 anos matriculadas nas escolas se apro-
xima do pleno atendimento. Também houve um 
acréscimo no atendimento para os adolescentes 
de 15 a 17 anos. Entretanto, a maioria dos jovens 
de 18 a 24 anos se encontra afastada do sistema 
de ensino, conforme dados oficiais. Nas entrevistas 
de campo, a má conservação das escolas, a falta de 
merenda escolar e a falta de creches foram aponta-
das como graves problemas dos municípios. 

Transporte público

No que se refere à mobilidade urbana prevalece a uti-
lização de ônibus, motocicletas, transporte alternativo 
(vans, micro-ônibus) e ambulâncias. O deslocamento 
para acesso à educação e serviços de saúde é reali-
zado por veículos disponibilizados pelas prefeituras.

Carroça puxada 
por jegue transita 
na margem 
da rodovia
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Mobilidade urbana 

Os processos de deslocamento e circulação na região 
estão vinculados ao modal rodoviário, por isso o diag-
nóstico da região buscou captar pontos críticos de vias 
e acessos interceptados pela BR-101/BA, informações 

sobre a ocupação e uso estabelecido no entorno do 
empreendimento em estudo e dados sobre os prin-
cipais tipos de acidentes que ocorrem ao longo do 
trecho, que podem ser conferidos nos quadros abaixo.

Áreas urbanas/Entroncamento Km 

Eunápolis Km 732,2 ao 713,0

BR-367 Km 717,8

BA-683 Km 707,8

BA-985 Km 703,1

Mundo Novo Km 704,8 ao 703

Itagimirim Km 682,5 ao 680,7

BR-275 Km 680,2 

BR-275 Km 665,5

BA-274 Km 649

BA-680 Km 635,1

Teixeira do Progresso Km 630,7 ao 630,1

São João do Paraíso Km 616,1 ao 615,5

BA-678 Km 598,5

BA-270 Km 591,2

BR-251 Km 584,9

São João da Panelinha Km 584,1 ao 582,5

BA-676 Km 567,8

BA-671 Km 560,7

Itatingui Km 560,7 ao 560,4

São José da Vitória Km 542,8 ao 540,8

Buararema Km 526 ao 525

Itabuna Km 509,5 ao 504,1

BA-120 Km 491,4

Perímetros urbanos e principais entroncamentos no trecho da BR-101 em estudo

Tipos de acidentes na BR-101/BA

Áreas urbanas/Entroncamento Km 

BA-262 Km 475,7

BR-030 Km 446,3

Aurelino Leal Km 446,4 ao 446,8

Ubaitaba Km 446,1 ao 444,6

Área Urbana Sem Nome Km 426,7 ao 426,1

BA-650 Km 397,3

Gandu Km 365,8 ao 368,1

BA-250 Km 366,5

Wenceslau Guimarães Km 361,1 ao 359,5

Teolândia Km 349,4 ao 348,9

Presidente Tancredo Neves Km 328,9 ao 328,1

BA-542 Km 303,5

BR-420 Km 289,6

Capão Km 282,6 ao 282

Santo Antônio de Jesus Km 266 ao 260

Sapeaçu Km 233 ao 231,3

Cruz das Almas Km 222,6 ao 220

Governador Mangabeira Km 210,1 ao 209

Comunidade Belém da Cachoeira Km 199,6 ao 197,9

BA-502 Km 193,8

BA-501 Km 182,0

Humildes Km 173,3 ao 172,1

BA-513 Km 172,3

Tipos de Acidentes 1º semestre 2012 1º semestre 2013

Atropelamento de animal 45 60

Atropelamento de pessoas 42 32

Capotamento 118 99

Colisão com bicicleta 11 12

Colisão com objeto fixo 19 31

Colisão com objeto móvel 7 8

Colisão frontal 103 91

Colisão lateral 179 156

Colisão transversal 133 129

Colisão traseira 269 224

Danos eventuais 8 2

Derramamento de carga 6 11

Incêndio 6 8

Queda de motocicleta/bicicleta/veículo 40 26

Saída de pista 316 327

Tombamento 99 110
Fonte: PRF, 2014
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Desapropriações

Após a análise dos dados sobre os passivos am-
bientais ao longo da rodovia e através das imagens 
disponibilizadas pelo Google Earth foi possível fa-
zer a seguinte estimativa de desapropriação de 
imóveis que se encontram na faixa de domínio:

Municípios Indústrias Domiciliar Comercial Outros (galpões e outras 
edificações)

Conceição do Jacuipe , Feira de Santana, São 
Gonçalo dos Campos, Conceição da Feira, Cachoeira, 
Governador Mangabeira

4 84 7 3

Muritiba, São Félix, Cruz das Almas, Sapeaçu, 
Conceição do Almeida, Santo Antônio de Jesus, 
Varzedo, São Miguel das Matas, Laje, Jaguaripe, 
Valença, Presidente Tancredo Neves, Teolândia, 
Wenceslau Guimarães

7 150 22 11

Gandu, Nova Ibiá, Camamu, Maraú, Itacaré, 
Ubaitaba, Ibirapitanga, Ubatã, Aurelino Leal

3 55 4 4

Uruçuca, Itajuípe, Ilhéus, Itabuna, Buerarema, São José 
da Vitória, Una, Arataca, Jussari, Camacan, Santa Luzia, 
Mascote, Itapebi, Belmonte, Itagimirim, Eunápolis

4 190 21 8

Comunidades tradicionais

Registrou-se, na área de estudo, a ocorrência de 
significativo número de assentamentos e acampa-
mentos rurais e quilombolas. Às margens da BR-
101 há assentamentos regularizados pelo Incra e 
também ocupações de trabalhadores sem terra.

Foram mapeadas e estudadas as 11 comunidades 
quilombolas localizadas na área de estudo, com 
especial atenção àquelas que são atravessadas ou 
margeadas pela rodovia. Por não haver ainda traça-
do definido, não há como precisar ainda se haverá 
necessidade de remoção e/ou realocação de fa-
mílias. Há duas comunidades com maior probabili-
dade de impacto, Rio Preto e Sarilândia, ambas no 
município de Wenceslau Guimarães, situadas a 500 
metros e 400 metros da rodovia, respectivamente.

Com relação aos povos indígenas, as terras em que 
habitam e os impactos ambientais que a duplicação 

Nos estudos foram levantadas as propriedades 
que podem ser alvo de desapropriação

Mercado público em São Félix
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ID Quilombola Municípios Tipo Situação / Distância em 
Relação à Rodovia Localização

1 Serilândia
Wenceslau 
Guimarães

Levantamento de 
Campo - Dado 
Primário

Pontual - Distante 0,5 Km 
da BR

Proximidade com o 
Km 350

2 Rio Preto
Wenceslau 
Guimarães

Levantamento de 
Campo - Dado 
Primário

Pontual - Distante 0,6 Km 
da BR

Proximidade com o 
Km 346,7

3 Jericó
Wenceslau 
Guimarães

Levantamento de 
Campo - Dado 
Primário

Pontual - Distante 4,3 Km 
da BR

Proximidade com o 
Km 359,6

4 Sapé Grande Valença
Levantamento de 
Campo - Dado 
Primário

Pontual - Distante 2,2 Km 
da BR

Proximidade com o 
Km 309,5

5 Bete II
São Gonçalo  
dos Campos

Levantamento de 
Campo - Dado 
Primário

Pontual - Distante 5,6 Km 
da BR

Proximidade com o 
Km 185

6 Alto da Prata
Presidente 
Tancredo Neves

Levantamento de 
Campo - Dado 
Primário

Pontual - Distante 1,4 Km 
da BR

Proximidade com o 
Km 323,5

7 Vila Guaxinim Valença
Levantamento de 
Campo - Dado 
Primário

Pontual - Distante 2,25 Km 
da BR

Proximidade com o 
Km 309,5

8 Baixa da Linha Cruz das Almas
Levantamento de 
Campo - Dado 
Primário

Pontual - Distante 1,6 Km 
da BR

Proximidade com o 
Km 215

9
Engenho da 
Vitória

Cachoeira
Levantamento de 
Campo - Dado 
Primário

Pontual - Distante 9 Km 
da BR

Proximidade com o 
Km 200

10 Pesqueira Negra Aurelino Leal
Levantamento de 
Campo - Dado 
Primário

Pontual - Distante 6,7 Km 
da BR

Proximidade com o 
Km 448

11 Fazenda Minerva Aurelino Leal
Levantamento de 
Campo - Dado 
Primário

Pontual - Distante 4,8 Km 
da BR

Proximidade com o 
Km 451

Código Nome TI Status Fase Tipo Área 
(hectare) Situação Município

Situação 
– Relação 
a Rodovia

Localização

9301
Caramuru/
Paraguassu

Homologada Declarada
Reserva 
Indígena

54105 ha Ativo

Pau Brasil, 
Itaju do 
Colônia e 
Camacan

Entorno - 
10,8 km 
da BR

Não há 
Interceptação 
Direta (Local 
mais próximo 
= km 574,5)

55501
Tupinambá 
de Olivença

Exame do 
Min. da 
Justiça

Delimitada
Terra 

Indígena
47376 ha Ativo

Ilhéus, 
Una e 
Buerarema

Entorno - 
3,6 km  
da BR

Não há 
Interceptação 
Direta (Local 
mais próximo 
= km 537)

Terras Indígenas localizadas na área do empreendimento em estudo

Comunidades quilombolas existentes na área em estudo
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da BR-101/BA pode lhes causar, os estudos antro-
pológicos e ambientais para diagnóstico ainda então 
em fase elaboração. 

Colônias de pescadores

Nos municípios estudados foi registrada a existência 
de colônias e associações de pescadores dedicados 
à pesca artesanal. A formação dessas comunidades, 
conforme dados levantados em campo, deu-se a 
partir de 1950. Seu modo de vida é influenciado 
pelas estações do ano (época de cheia ou de seca) 
e pelo potencial pesqueiro dos rios.

O que a comunidade espera

Nas entrevistas de campo, os moradores relataram 
diversas expectativas em relação à duplicação da 
BR-101. Muitos acreditam que a ampliação da ca-
pacidade viária pode contribuir para impulsionar a 
economia regional, atrair novos empreendimentos 
e gerar aumento dos postos de trabalho.

A redução dos acidentes é outro benefício esperado. 
O trecho entre o Km 860 e Km 900 da BR-101 é 
o que apresenta o maior índice de acidentes entre 
as rodovias federais. 

A duplicação da BR-101 possibilitará acesso mais 
rápido e fácil aos municípios litorâneos, por isso 
espera-se que contribua para o desenvolvimento 
turístico. Alguns entrevistados acreditam que o em-
preendimento poderia ser também um atrativo para 
os jovens, contribuindo para sua fixação na terra natal.

Também espera-se que contribua para melhorar 
as condições de deslocamento dos pacientes que 
buscam atendimento de saúde.

Nos municípios atravessados pela rodovia, com 
ocupação urbana nas duas margens, moradores 
frisaram a necessidade de dispositivos de traves-
sia (passarela, viaduto, túnel) para aumentar a 
segurança. Entre outras preocupações, citaram 
os impactos que serão provocados pelo empre-
endimento relativos à qualidade ambiental e 
dúvidas quanto ao futuro dos estabelecimentos 
comerciais localizados às margens do atual tra-
çado da rodovia.

Comunidade espera, entre outros benefícios, que a duplicação reduza acidentes. Acima, Centro de Santo Antônio de Jesus
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Obras de duplicação vão gerar aumento da oferta de emprego nos municípios próximos à BR-101

Mão de obra

As obras de regularização e duplicação da rodovia 
BR-101/BA podem ser uma alternativa de incre-
mento à economia regional no que diz respeito 
à geração de postos de trabalho, principalmente 
durante a fase de implantação do empreendi-
mento. Durante os estudos, verificou-se que há 
trabalhadores aptos para absorver a demanda que 
poderá vir a ocorrer com a implantação do em-
preendimento, tanto no setor de serviços quanto 
na execução das obras. Em função de ainda não 
ter sido elaborado o projeto, tomou-se como re-
ferência, para estimativa do quantitativo de mão 

de obra, dados da duplicação do trecho de 850 km 
da BR-163 (MS), empreendimento similar, com-
preendido no EIA elaborado pela JGP Consultoria 
e Participações Ltda (EPL, 2014). Naquele em-
preendimento, a concessionária da obra estimou 
que, em sete anos de construção, irá gerar uma 
média mensal de aproximadamente 1,4 mil vagas 
diretamente. Proporcionalmente, para a duplicação 
do trecho de 550 km da BR-101/BA espera-se 
uma média anual de 1 mil a 1,2 mil contratações, 
sendo o pico de mais de 2,2 mil a 2,3 mil em-
pregos gerados.

Estimativa de postos de trabalho durante as obras de duplicação da BR-101/BA

Média anual 1 mil a 1,2 mil contratações diretas

Pico das obras 2,2 mil a 2,3 mil postos de trabalho
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Descrição dos Impactos Ambientais

MEIO FÍSICO

Processos de erosão e 
instabilização dos taludes

Negativo e de alta intensidade, esse impacto pode 
ser provocado pelas atividades de limpeza do terre-
no, desmatamento de áreas florestais, terraplena-
gem e drenagem superficial. Pode ser acentuado 
quando ocorre em solos mais suscetíveis à erosão, 
associados a áreas de sensibilidade ambiental (en-
costas, cursos d’água, mananciais). É pontual, com 
duração permanente e irreversível caso não sejam 
adotadas medidas de prevenção.

Assoreamento de curso d’água

O assoreamento decorre quando há deslocamento 
de grandes quantidades de sedimentos (solo ou 
areia) ou o movimento de massa para dentro do 

Impacto ambiental é toda e qualquer alteração no meio ambiente que 

afete a saúde, a segurança ou o bem-estar da população, suas atividades 

sociais e econômicas; os seres vivos, a paisagem, a condição sanitária 

do meio ambiente e/ou a qualidade dos recursos ambientais.

curso d’água. Esse impacto causa a alteração da 
vazão e da qualidade da água, pode comprometer 
o ambiente aquático e os mananciais de abasteci-
mento humano. O impacto é direto, dura enquanto 
ocorrerem as obras, e é reversível.

Alteração da qualidade da água

Poderá ocorrer, na fase de construção, associada aos 
processos erosivos e à contaminação por esgotos 
sanitários, óleos e graxas. Na fase de operação pode 
ocorrer como impacto indireto, quando for causada 
pelos usuários da rodovia (por exemplo, quando de-
corrente de acidentes com cargas perigosas) e como 
impacto direto, quando resultar de um passivo am-
biental (por exemplo, em consequência de cortes e 
aterros que gerem processos erosivos). É um impacto 
temporário, de abrangência difusa, mas reversível.
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Alteração na qualidade do ar

Na fase de construção, as atividades de obra e a 
circulação de veículos e equipamentos geram po-
eira, dióxido de enxofre (emitido pela queima de 
óleo na usina de asfalto) e gases (resultantes das 
descargas dos motores a diesel). Quando a rodovia 
estiver em funcionamento (fase de operação), have-
rá alteração da qualidade do ar como resultado do 
aumento do tráfego de veículos pela via duplicada. 
O impacto é negativo, permanente e irreversível. 
Será minimizado com o cumprimento das medidas 
mitigadoras previstas.

Alteração do ambiente sonoro

A alteração do ambiente sonoro nas comunidades 
vizinhas à rodovia é um impacto negativo, que terá 
sua maior intensidade na fase de obras. Resultará 
da movimentação de máquinas e veículos e da 

utilização de equipamentos. Na fase de operação, 
o aumento da pressão sonora poderá ocorrer pelo 
aumento do tráfego de veículos e da velocidade na 
rodovia duplicada. O impacto é irreversível durante 
a operação, mas mitigável nas duas fases.

Geração de resíduos

A geração de resíduos, na fase de construção, inclui 
todos os restos de materiais sólidos provenientes 
das atividades do canteiro de obras, frentes de obras 
e edifícios auxiliares, assim como os óleos e graxas 
provenientes das oficinas e almoxarifados, os quais 
devem ser adequadamente separados e armaze-
nados em locais apropriados. Quando a rodovia 
estiver em uso (operação), a geração de resíduos 
ocorrerá por parte dos usuários. O impacto é per-
manente, mas reversível. É mitigável, se as obras 
forem executadas de acordo com os programas 
ambientais propostos.

Descrição dos Impactos Ambientais

Km 230, em 
Sapeaçu: 
comunidades 
vizinhas sentirão 
impactos da 
duplicação
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Interferência nas cavernas

As cavernas existentes próximas à BR-101/BA dis-
tam 160 metros (Gruta do Deusdete) e 220 metros 
(Lapa de São Gotardo) do eixo da rodovia. Pela 
distância e posição geográfica, não sofrerão impacto 
irreversível decorrente das atividades construtivas. 
No entanto, o uso das cavernas como abrigo pelos 
operários pode resultar em acúmulo de resíduos 
e depredação. É um impacto negativo e pontual, 
que pode ser mitigado com as ações previstas nos 
programas ambientais.

Alteração do lençol freático

Atividades construtivas rodoviárias podem provocar 
o rebaixamento do lençol freático, diminuindo o 
nível de água em açudes e poços, por exemplo. 

As áreas mais vulneráveis são as veredas, açudes 
e poços próximos às encostas e áreas baixas. Em 
algumas áreas, o impacto pode ser irreversível, con-
tudo, a probabilidade de ocorrência é baixa e sua 
manifestação é de curto prazo.

Contaminação do solo 
e lençol freático

Na fase de implantação, vazamentos de combustí-
veis, óleos e graxas dos maquinários de obras po-
dem contaminar o solo, o lençol freático e a atmos-
fera, provocando sérias interferências no ambiente 
terrestre ou aquático, na qualidade da água e nas 
condições de conforto e bem-estar da população. 
Na fase de operação, o impacto pode ocorrer asso-
ciado a acidentes com cargas perigosas. O impacto 
é temporário, pontual e reversível.

Duplicação pode favorecer solução 
de passivos ambientais do traçado 
antigo e garantir dispositivos 
de segurança, como passarelas 
nas travessias urbanas
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Correção dos passivos ambientais

Formação de processos erosivos, instabilidade de 
taludes, invasão da faixa de domínio e conflitos de 
uso e ocupação do solo nos perímetros urbanos são 
os passivos identificados, para o meio físico, ao longo 
do trecho da BR-101/BA, por falhas na construção 

e/ou manutenção da via atual, ação de terceiros ou 
condições climáticas adversas. A duplicação promo-
verá a recuperação dos passivos existentes, portanto, 
é um impacto positivo, direto, com ocorrência restrita 
às áreas dos passivos mapeados.

Impactos 
Ambientais do 

Meio Físico

Fase do 
Empreendimento

Natureza 
do Impacto Ocorrência Programas Ambientais

Processos 
de erosão e 
instabilização 
dos taludes

Implantação Negativo Entorno da rodovia

•	Plano Ambiental de Construção; Programa 
de Recuperação de Áreas Degradadas; 
Programa de Gestão e Supervisão Ambiental; 
Programa de Recuperação de Passivos 
Ambientais Existentes.

Assoreamento 
de curso 
d’água

Implantação Negativo
Cursos d'água 
próximos à rodovia

•	Plano Ambiental de Construção; Programa 
de Recuperação de Áreas Degradadas; 
Programa de Gestão e Supervisão Ambiental; 
Programa de Recuperação de Passivos 
Ambientais Existentes. 

Alteração da 
qualidade da 
água

Implantação
Operação

Negativo
Cursos d'água 
próximos à rodovia

•	Programa de Recuperação de Passivos 
Ambientais  Existentes; Plano Ambiental 
de Construção; Programa de Recuperação 
de Áreas Degradadas; Programa de 
Monitoramento da Qualidade da Águas; 
Programa de Gestão e Supervisão Ambiental.

•	Programa de Gerenciamento de Riscos 
(PGR) e o Programa de Ação Emergencial 
(PAE).

Alteração na 
qualidade 
do ar

Implantação
Operação

Negativo
Áreas próximas  
à rodovia

•	Plano Ambiental de Construção; 
Subprograma de Controle e Monitoramento 
de Emissões Atmosféricas e Ruídos; 
Programa de Gestão e Supervisão Ambiental.

Alteração do 
ambiente 
sonoro

Implantação
Operação

Negativo
Áreas próximas  
à rodovia

•	Plano Ambiental de Construção; 
Subprograma de Controle e Monitoramento 
de Emissões Atmosféricas e Ruídos; 
Programa de Recuperação de Áreas 
Degradadas; Programa de Gestão e 
Supervisão Ambiental.

Geração de 
resíduos

Implantação
Operação

Negativo
Rodovia e áreas 
de entorno

•	Programa de Gerenciamento dos Resíduos 
da Construção Civil; Programa de Controle 
de Efluentes Líquidos e Industriais; Programa 
de Monitoramento da Qualidade da Águas; 
Programa de Comunicação Social; Programa 
de Educação Ambiental.

Interferência 
nas cavernas

Implantação Negativo Cavernas •	Programa de Educação Ambiental

Alteração do 
lençol freático

Implantação Negativo
Lençol freático 
próximo à rodovia

•	Programa de Gestão e Supervisão Ambiental; 
•	Plano Ambiental de Construção

Contaminação 
do solo e do 
lençol freático

Implantação
Operação

Negativo
Áreas próximas  
à rodovia

•	Programa de Gestão e Supervisão Ambiental; 
Plano Ambiental de Construção; Programa 
de Recuperação de Áreas Degradadas.

•	Programa de Gerenciamento de Riscos 
(PRG) e do Programa de Ação Emergencial 
(PAE).

Correção 
dos passivos 
ambientais

Implantação Positivo
Rodovia e áreas 
de entorno

•	Programa de Gestão e Supervisão Ambiental; 
Plano Ambiental de Construção; Programa 
de Recuperação de Áreas Degradadas; 
Programa de Recuperação de Passivos 
Existentes.

Descrição dos Impactos Ambientais
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MEIO BIÓTICO

Perda e fragmentação de habitats 

A perda de diversidade florística ocorre quando uma 
área contínua é diminuída ou dividida, reduzindo o 
tamanho a porção de vegetação nativa. Em uma obra 
rodoviária, diversas atividades construtivas exigem a 
retirada de vegetação original e, portanto, são cau-
sadoras desse impacto. A redução da área de vida 
diminui a diversidade de espécies animais e vegetais.

Esse impacto é negativo, direto e tem abrangên-
cia pontual, podendo interferir nas populações de 
animais existentes nas áreas protegidas. O traçado 
escolhido para duplicação da rodovia, na faixa de 
domínio, amenizará esse impacto, uma vez que a 
área já foi alterada e em sua maior parte não tem 
cobertura de vegetação original.

Caça, pesca, captura e coletas ilegais

O aumento da circulação de operários, trabalhado-
res e moradores locais nas áreas próximas às obras 
e a abertura de novos acessos pode facilitar a ação 
de caçadores e a captura de espécies animais e 
vegetais que são alvo de traficantes, como as bro-
mélias e orquídeas, primatas e répteis, pássaros, 
peixes e crustáceos. Maior circulação de pessoas 
também pode resultar na morte de serpentes que 
possuem papel ambiental importante no controle 
biológico. É um impacto indireto, temporário, mas 
de abrangência difusa, por isso são as necessárias 
ações de conscientização e fiscalização previstas.

Paraguaçu é um dos rios importantes 
no traçado da rodovia. Na foto, o 

rio no município de Cachoeira
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Interferência no ambiente aquático

O trecho de duplicação da rodovia corta rios im-
portantes, com fauna representativa e que servem 
ao abastecimento de água, como é o caso do 
Jequitinhonha e do Paraguaçu. A vida aquática 
pode ser afetada negativamente pelas atividades 
construtivas, que podem resultar em poluição e na 
diminuição do oxigênio na água, fatores nocivos 
para os animais e para os organismos aquáticos. 
Na fase de operação, o impacto pode ocorrer em 
decorrência do aumento do fluxo de turistas, ex-
pansão urbana, aumento do fluxo de veículos e 
transporte de cargas perigosas. O impacto é direto, 
temporário e reversível.

Interferência na fauna terrestre

As rodovias provocam perda e fragmentação do 
ambiente natural; perda de diversidade florística; 
favorecimento da caça, pesca e/ou captura e co-
letas ilegais; afugentamento e atropelamento de 
fauna silvestre e aumento do efeito de barreira, 
dificultando o fluxo genético. O efeito de barreira 

tende a ser reduzido, ao final da construção, com 
a instalação de túneis e passa-fauna aéreos, que 
devem conectar os fragmentos florestais. Portanto, 
o impacto é negativo, direto e reversível.

Afugentamento de animais silvestres

A fase de implantação da duplicação causará au-
mento no tráfego de veículos e maquinários pe-
sados, aumento de pessoas circulando no local e 
retirada da vegetação, fatores que levam ao afu-
gentamento da fauna silvestre local. Esse impacto 
poderá acarretar tensão nas populações de animais 
que vivem nas proximidades da rodovia, causando 
problemas de saúde, diminuição da natalidade e 
aumento da mortalidade. Nesta fase, é um impacto 
negativo, temporário e de curto prazo.

Na fase de operação da rodovia, o aumento no 
fluxo de veículos pode potencializar o impacto, 
que continua sendo negativo e direto, mas de 
duração permanente, o que torna fundamental a 
execução dos programas ambientais e medidas 
mitigatórias previstas.

Descrição dos Impactos Ambientais

Para reduzir 
impacto sobre 
a vegetação, 
estudo recomenda 
duplicação na 
faixa de domínio 
existente, que já 
sofreu alterações 
com o traçado 
original
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Atropelamento da fauna silvestre

Gambás (Didelphis sp.) e cachorros-do-mato (Cer- 
docyon thous) são as espécies de mamíferos mais 
registradas em atropelamentos nas rodovias. Para 
as aves, a colisão pode ocorrer com espécies de 
voo baixo como os pássaros e com espécies atra-
ídas por carcaças como o urubu-preto (Coragyps 
atratus) ou o carcará (Caracara plancus). Já os 
répteis se aproximam das rodovias porque procuram 
elevar a temperatura corporal no asfalto aquecido. 
Os anfíbios sofrem maiores impactos em trechos 
da rodovia que cruzam áreas úmidas.

Na fase de obras, esse impacto será provocado pelo 
tráfego de maquinário pesado, retirada de vegeta-
ção, desmonte de rochas e modificação do solo. 
Na fase de operação, a ampliação da fragmenta-
ção de habitat, o aumento na largura da rodovia e 
o provável aumento no fluxo de veículos podem 
potencializar o impacto negativo, que passa a ser 
permanente e de longo prazo, com ocorrência pos-
sível ao longo de toda a rodovia.

Interferência em Unidades 
de Conservação (UCs)

A área de estudo da BR-101/BA intercepta oito uni-
dades de conservação. Em quatro delas, intercepta 
a área de amortecimento, em que as atividades 
humanas devem estar sujeitas a normas e restri-
ções específicas, com o propósito de minimizar 
os impactos negativos sobre a unidade. Outras 
quatro UCs de uso sustentável, que são Reservas 
Particulares do Patrimônio Natural (RPPNs), estão 
localizadas dentro da área de estudo, mas não são 
atravessadas pela rodovia.

A duplicação aumentará a possibilidade de interfe-
rência na biodiversidade, sendo um impacto nega-
tivo direto e permanente. As obras resultarão em 
aumento da pressão que já existe com a rodovia 
existente. A ocorrência do impacto se dará nas 
unidades de conservação e seu entorno.

Para reduzir atropelamento 
de animais terrestres são 

propostas no estudo passagens 
subterrâneas de fauna
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Correção de passivos ambientais

As obras de duplicação da rodovia possibilitarão 
a correção de impactos gerados durante a cons-
trução das primeiras faixas, na década de 1960. 
Um exemplo desses passivos é que o trecho  
atual da BR-101/BA não tem dispositivos de  
passagem de fauna para animais terrestres e,  
nos riachos, possui estruturas de drenagem  
insuficientes, que geram efeito de barreira e cau-
sam alagamentos.

Outra medida corretiva será o direcionamento do 
plantio compensatório para recuperação de Áreas 
de Preservação Permanente (APPs) e a reconexão 
de fragmentos, possibilitando a melhoria da situação 
dos corredores ecológicos. Além disso, algumas 
obras de engenharia, como a manutenção dos talu 
des em trechos aterrados, devem passar por melho-
rias, reduzindo o assoreamento de corpos d’água. 
Esse impacto será positivo, direto e permanente.

Impactos 
Ambientais do 
Meio Biótico

Fase do 
Empreendimento

Natureza 
do Impacto

Ocorrência Programas Ambientais

Perda e 
fragmentação 
de habitats

Implantação Negativo
Vegetação nativa 
presente na faixa 
de domínio

•	Programa de Proteção da Flora; Programa 
de Recuperação de Áreas Degradadas.

Caça, pesca 
e captura e 
coleta ilegais

Implantação Negativo
Áreas de vivência dos 
operários durante as 
obras de duplicação

•	Programa de Gestão Ambiental; Programa 
de Monitoramento de Fauna; Programa 
de Educação Ambiental; Programa de 
Comunicação Social 

Interferência 
no ambiente 
aquático

Implantação
Operação

Negativo
Negativo

Corpos d'água que são 
cortados ou margeados 
pelo empreendimento

•	Programa de Gestão Ambiental; Programa 
de Educação Ambiental; Programa de 
Comunicação Social 

Interferência 
na fauna 
terrestre

Implantação
Negativo

Fragmentos com fauna 
silvestre próximos ao 
empreendimento

•	Programa de Proteção à Fauna; 
•	Programa de Recuperação de Áreas 

Degradadas

Afugentamento 
de animais 
terrestres 

Implantação
Operação

Negativo
Negativo

Entorno da rodovia, 
faixa de domínio e 
áreas de acesso 

•	Programa de Educação Ambiental (PEA); 
Programa de Comunicação Social (PCS)

Atropelamento 
de animais 
silvestres

Implantação
Operação

Negativo
Negativo

Rodovia e áreas 
de acesso durante 
a duplicação

•	Programa de Educação Ambiental (PEA); 
Programa de Comunicação Social (PCS

Interferência 
em UCs

Implantação Negativo
Unidades de 
conservação e entorno

•	Programa de Monitoramento e Controle 
de Atropelamento de Fauna; Programa 
de Recuperação das Áreas Degradadas; 
Programa de Monitoramento de Fauna.

Correção 
dos passivos 
ambientais

Implantação Positivo
Rodovia e áreas 
de entorno

•	Implantar o Programa de Recuperação 
de Áreas Degradadas; Programa de 
Recuperação de Passivos Existentes

Descrição dos Impactos Ambientais
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MEIO SOCIOECONÔMICO

Geração de expectativas 
nas comunidades 

De natureza negativa e positiva, deve ocorrer du-
rante as fases de planejamento e implantação. É 
negativo devido às expectativas geradas pela falta 
de informação e a insegurança das famílias que 
habitam áreas lindeiras quanto a desapropriações 
e realocações. Por outro lado, o impacto é positivo 
pelos benefícios à economia e à qualidade de vida 
da população. É um impacto temporário e rever-
sível, com maior probabilidade de ocorrência nos 
municípios interceptados ou próximos à rodovia.

Desapropriação e reassentamento

Pode ser tanto negativo quanto positivo. Negativo 
em função de mudanças no cotidiano das famílias 
atingidas e questões sentimentais de ligação com 
o local, a terra ou a moradia. Positivo porque pode 
se converter em fator de satisfação das comunida-
des, à medida que suas necessidades de custeio 
para aquisição de uma moradia com mais estrutura 
forem atendidas.

O impacto também pode influenciar a economia 
dos municípios cortados pela rodovia, provocando o 
aquecimento do mercado imobiliário. É um impacto 
temporário, mas irreversível, com ocorrência restrita 
às áreas a serem desapropriadas.Duplicação gera expectativas de mais qualidade de 

vida, mas preocupação com desapropriações. Na 
foto, São Félix visto do município de Cachoeira
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Aumento da oferta de empregos

Na fase de obras, a geração de empregos será um 
impacto positivo e importante para a economia re-
gional, devido à oferta de vagas nos municípios cor-
tados pela rodovia, já que são estimados até 2,3 mil 
empregos diretos no pico das obras. A geração de 
empregos diretos é um impacto positivo temporário. 

Quando as obras estiverem concluídas e a rodovia 
entrar em operação, ocorrerá o impacto negativo da 
dispensa dos trabalhadores temporários. Contudo, 
outros incentivos econômicos virão com a operação 
da rodovia, gerando empregos indiretos. A ocorrência 
desse impacto deve atingir principalmente os mu-
nicípios interceptados ou áreas próximas à rodovia.

Atração da população migrante

O empreendimento poderá influenciar o movi-
mento de pessoas em busca de oportunidades 
de trabalho nas obras de duplicação da rodovia, 

gerando um fenômeno migratório para as áreas 
lindeiras. O aspecto negativo atrelado a esse im-
pacto é o aumento da demanda por infraestrutura 
e serviços públicos como, por exemplo, de saúde 
e habitação. O impacto deve afetar os municípios 
interceptados ou áreas próximas à rodovia.

Alteração do conforto e 
bem-estar da população

Algumas interferências tornam esse impacto nega-
tivo, na fase de implantação da rodovia, como as 
atividades de terraplenagem, compactação de bota-
foras, aumento de ruídos, implantação de canteiros 
de obra, alteração no trânsito local, circulação de 
pessoas oriundas de outras localidades e aumento 
da insegurança.

Na fase de operação, a natureza do impacto será 
positiva, sobretudo pela melhoria das condições de 
tráfego; maior rapidez, menor risco de acidentes e 
mais eficiência produtiva.

Descrição dos Impactos Ambientais

Aumento da oferta 
de empregos 
e da demanda 
de serviços 
sociais também 
são impactos 
esperados. 
Acima, centro 
do município 
de São Félix
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Perdas de áreas produtivas

O estudo considerou que 4.685 hectares de área 
serão comprometidos para implantação da faixa de 
domínio do trecho a ser duplicado. Com isso, haverá 
perda de áreas produtivas, em especial campos e 
pastagens, e de áreas com fragmentos de vegetação 
de Mata Atlântica (32,28% do total). Nas áreas rurais, 
quando a faixa de domínio atingir propriedades e ben-
feitorias haverá indenização dos proprietários, aspecto 
considerado positivo no estudo. Trata-se de impacto 
permanente e irreversível, com ocorrência restrita às 
áreas a serem desapropriadas, que não poderão mais 
ser utilizadas para as atividades originais.

Alteração da trafegabilidade 

Durante a construção, as condições de trafegabi-
lidade serão prejudicadas pela criação de desvios 
temporários, circulação de veículos pesados e ma-
quinários das obras. As áreas mais vulneráveis ao 
impacto são os trechos sinuosos e os perímetros 
urbanos mais populosos, como Santo Antônio de 
Jesus, Itabuna e Eunápolis.

Já na fase de operação a situação é contrária: haverá 
melhoria significativa das condições de segurança 
e trafegabilidade, tornando o impacto positivo e 
irreversível durante a vida útil da rodovia.

Aumento das demandas sociais

A construção do trecho a ser duplicado aumenta-
rá a demanda por infraestrutura e serviços, princi-
palmente devido à mobilização de mão de obra. 
Será necessário desenvolver ações que garantam 
as condições de acesso a recursos sociais, como 
moradia, saneamento básico, saúde, educação e 
segurança, entre outros. O impacto negativo deve 
persistir na fase de operação da rodovia, e a situa-
ção de vulnerabilidade social poderá se agravar se 
não houver investimento em políticas públicas. A 
área de ocorrência do impacto são os municípios 
interceptados ou próximos à rodovia.

Dinamização da economia 
local e regional

Entre os principais benefícios do empreendimento 
que vão contribuir para dinamizar a economia local 
e regional, na fase de obras, destacam-se a arreca-
dação de impostos, a melhoria do escoamento da 
produção, a geração de empregos, a melhoria do 
acesso a bens e serviços, a valorização imobiliária, 
estímulos ao segmento turístico, aquisição de bens 
e serviços como alimentação e hospedagem.

Com a operação da rodovia, o impacto em relação 
à economia local estará relacionado às melhorias 
acarretadas pela nova estrutura. Nesta fase, a popu-
lação dos municípios cortados pela rodovia poderá 
desfrutar de maior qualidade de vida. É um impacto 
positivo, direto e temporário.

Interferência em 
comunidades indígenas

Considerando a ocupação da região de estudo por 
povos indígenas, com a delimitação de duas terras 
situadas nas proximidades da rodovia (TI Tupinambá 
de Olivença, da etnia Tupinambá de Olivença, e TI 
Caramuru/Paraguassu, da etnia Pataxó Hãhãhãe), 
não se descarta a possibilidade de interferência do 
empreendimento com essas comunidades.

Na fase de operação, rodovia pode trazer melhorias nas condições  
de trafegabilidade e segurança. Na foto, moradoras atravessam a  
BR-101 na comunidade Corte de Pedra, em Presidente Tancredo Neves
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A partir dos estudos antropológicos e ambientais 
do componente indígena serão apontadas as di-
retrizes metodológicas dos programas que devem 
ser executados para mitigar e/ou compensar pos-
síveis interferências negativas.

Interferência em comunidades 
quilombolas

Para as comunidades quilombolas localizadas nos 
municípios de Aurelino Leal, Cachoeira, Cruz das 
Almas e Feira de Santana, a duplicação da rodo-
via representará um impacto positivo na fase de 
operação, devido à possibilidade de facilitar o es-
coamento da produção agrícola, proporcionando 
a dinamização da economia e a mobilidade dos 

moradores dessas comunidades, para acesso aos 
serviços de saúde e educação, por exemplo.

Interferência no patrimônio 
arqueológico

Para o patrimônio histórico, cultural e arqueológico 
o impacto tem natureza negativa porque a obra é 
potencial geradora de alterações, em função de 
atividades de desmatamento, revolvimento do solo, 
abertura de vias de acesso, cortes de talude, entre 
outras, que podem comprometer eventuais resquí-
cios do patrimônio arqueológico, histórico e cultural.

Por outro lado, o impacto pode ganhar natureza 
positiva, à medida que a localização, identificação 
e/ou salvamento de possíveis sítios ou resquícios 
arqueológicos, históricos e culturais possam resultar 
no incremento ao conhecimento e educação local.

Descrição dos Impactos Ambientais

Para comunidades tradicionais, duplicação pode 
ter um impacto positivo trazendo mais facilidade 
para o escoamento da produção agrícola
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Correção de passivos ambientais

O passivo ambiental rodoviário resulta de falhas 
na construção e/ou manutenção da via, da ação 
de terceiros ou de condições climáticas adversas. 
A correção dos passivos, na fase de duplicação 
do trecho, será positiva para as comunidades por-

que possibilitará a melhoria das condições críticas  
nos perímetros urbanos, na implantação e ade-
quação de passarelas de pedestres e sinalização 
ao longo da rodovia e na retirada de invasão da 
faixa de domínio.

Impactos 
Ambientais 

do Meio 
Socioeconômico

Fase do 
Empreendimento

Natureza 
do 

Impacto
Ocorrência Programas Ambientais

Geração de 
expectativas nas 
comunidades 

Implantação 

Operação

Positivo/
Negativo
Positivo/
Negativo

Municípios interceptados 
ou próximos à rodovia

•	Programa de Comunicação Social

Desapropriação e 
reassentamento

Implantação
Positivo/
Negativo

Áreas desapropriadas
•	Programa de Assistência à População Atingida 

- PAP; Programa de Comunicação Social 

Aumento da 
Oferta de 
Empregos

Implantação

Operação

Positivo

Positivo/
Negativo

Municípios interceptados 
ou próximos à rodovia

•	Programa de Gestão Ambiental; Programa 
de Educação Ambiental; Programa de 
Comunicação Social 

Atração da 
população 
migrante 

Implantação
Positivo/
Negativo

Municípios interceptados 
ou próximos à rodovia

•	Programa de Comunicação Social (PCS)

Alteração do 
conforto e  
bem-estar

Implantação

Operação

Negativo

Positivo

Faixa de domínio da 
rodovia duplicada

•	Programa Ambiental de Construção; 
Programa de Comunicação Social; Programa 
de Educação Ambiental; Programa de 
Educação Ambiental para os Trabalhadores; 
Programa de Monitoramento de Ruídos; 
Programa de Gestão e Supervisão 
Ambiental.

Perda de áreas 
produtivas 

Implantação
Negativo/
Positivo

Áreas urbanas cortadas 
pela rodovia

•	Programa de Assistência Social; Programa 
de Comunicação Social

Alteração da 
trafegabilidade

Implantação

Operação

Negativo

Positivo

Municípios próximos 
à rodovia

•	Programa de Gestão e Supervisão 
Ambiental; Programa de Comunicação 
Social.

Aumento das 
demandas sociais

Operação Negativo
Municípios interceptados 
ou próximos à rodovia

•	Programa de Educação Ambiental; Programa 
de Educação Ambiental para os Trabalhadores; 
Programa de Comunicação Social.

Dinamização da 
economia

Implantação

Operação

Positivo

Positivo

Municípios interceptados 
ou próximos à rodovia

Interferência em 
comunidades 
indígenas

Implantação Negativo Comunidades indígenas •	Programa de Apoio aos Povos Indígenas

Interferência em 
comunidades 
quilombolas

Operação Positivo
Comunidades 
quilombolas

•	Programa de Apoio as Comunidades 
Quilombolas Atingidas; Programa de 
Comunicação Social, incluindo subprograma 
de atendimento para as comunidades 
quilombolas; Programa de Monitoramento 
de Ruídos.

Interferência 
no patrimônio 
arqueológico

Implantação
Positivo/
Negativo

Sítios arqueológicos
•	Programa de Proteção ao Patrimônio 

Histórico, Cultural e Arqueológico

Correção 
de passivos 
ambientais

Implantação Positivo
Rodovia e áreas 
de entorno

•	Programa de Recuperação de Passivos 
Existentes
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PROGNÓSTICO AMBIENTAL

Um prognóstico é uma espécie de previsão que se 
faz com base na análise dos dados para “antecipar” 
a situação ambiental futura da área sob influência 
do empreendimento. Para elaborar o prognóstico 
foram identificados e interpretados os prováveis im-
pactos ambientais que estão associados a todas as 
fases, antes, durante e depois da duplicação deste 
trecho da BR-101. 

Prognóstico sem a  
duplicação da rodovia

O desenvolvimento regional na área em estudo 
depende de uma série de aspectos, entre eles a 
melhoria da infraestrutura de transporte. O trecho 
da BR-101/BA está configurado praticamente todo 
em pista simples e a duplicação da rodovia é uma 
condição importante para mudar a realidade eco-
nômica e social em curto prazo.

Independentemente da duplicação, o desenvolvi-
mento socioeconômico da região é esperado em 
função da expectativa de investimentos de peso 

em infraestrutura no município de Ilhéus, com a 
instalação de um novo porto, já licenciado, e de um 
aeroporto. E já está em construção uma ferrovia para 
transporte de cargas (minério e soja) no sentido 
leste-oeste baiano.

Com esses investimentos e o crescimento popula-
cional e turístico esperado, a rodovia se tornará um 
gargalo ao desenvolvimento regional, caso não seja 
duplicada, pois já está com sua capacidade esgotada.

Atualmente, inúmeras estradas vicinais e vias ur-
banas interceptam a BR-101 nas sedes municipais 
atravessadas pela rodovia federal. Em ambas as 
margens da rodovia ocorreu ocupação desorde-
nada. Esses fatores contribuem para o registro de 
elevado número de acidentes na via. No aspecto 
físico, o trecho rodoviário corta regiões de serras, 
contornando diversos morros ou colinas, fato que 
torna a rodovia cheia de curvas fechadas e perigo-
sas. Além disso, o levantamento de passivos diag-
nosticou erosões nas margens ao longo de todo 
o trecho da rodovia, em função das características 
físicas do solo. A duplicação da rodovia possibilitaria 
a correção desses problemas.
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A construção da BR-101/BA impactou negativamen-
te diversos corpos hídricos e ocasionou o aumento 
do uso e ocupação irregular dos solos nas áreas 
próximas aos rios, em APPs e faixas de domínio. 
Com a não duplicação da rodovia será perdida a 
oportunidade de corrigir esses passivos.

No que se refere ao meio biótico, a rodovia atra-
vessa fragmentos de Mata Atlântica, um dos ecos-
sistemas mais ameaçados do mundo. As unidades 
de conservação são cruciais para a manutenção da 
biodiversidade, entretanto, é necessária a interliga-
ção dessas unidades através de corredores ecoló-
gicos. A cabruca propicia uma certa conexão entre 
fragmentos, permitindo a ocorrência de grandes 

corredores na região. O grande vilão, no entanto, 
é o traçado da BR-101, porque nele não existem 
passagens de fauna. As passagens que existem são 
algumas pontes, mas as APPs dos rios estão total-
mente degradadas. Se o trecho em estudo não 
for duplicado, não houver a correção dos passivos 
ambientais e não forem construídas passagens de 
fauna, a situação atual não será alterada.

Prognóstico com a  
duplicação da rodovia

Estima-se que em curto prazo a duplicação da BR-
101/BA poderá contribuir para dinamizar a econo-
mia regional, atraindo novos empreendimentos que 
vão gerar postos de trabalho e aumento da arre-
cadação dos municípios. A rodovia já desempenha 
papel importante no escoamento da produção, no 
abastecimento do comércio e nas relações de con-
sumo da área estudada. Espera-se que a duplicação 
amplie o progresso local e regional, melhorando a 
realidade em uma região de muitas carências sociais 
e baixo IDH. A melhoria nas interseções, com con-
sequente aumento da segurança para os usuários, 
e a diminuição dos tempos de deslocamento são 
apenas dois exemplos de benefícios esperados. 

O potencial de desenvolvimento turístico na região 
é considerado promissor entre os setores econômi-
cos, sendo responsável pela geração de empregos e 
renda, embora ainda careça de melhorias na infraes-
trutura básica, de planejamento e de investimentos. 
A duplicação da BR-101, principal via de acesso aos 
roteiros turísticos baianos presentes na região, é 
uma demanda do setor. 

Ainda no aspecto social, outro impacto a ser desta-
cado são as desapropriações que deverão ocorrer 
às margens da rodovia, conforme a alternativa lo-
cacional a ser adotada. O programa de desapro-
priação e reassentamento deverá se encarregar 
de promover as medidas necessárias para reduzir 
esse impacto local. 

A existência de 11 comunidades quilombolas, todas 
certificadas pela Fundação Cultural Palmares, deve 

PROGNÓSTICO AMBIENTAL
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ser objeto de atenção, em especial aquelas que 
são atravessadas ou margeadas pela BR-101. As-
sim como as terras indígenas, os assentamentos 
da reforma agrária, as áreas de preservação e as 
unidades de conservação, as comunidades quilom-
bolas foram classificadas nos estudos como sen-
do de alto grau de fragilidade ambiental, por isso 
será necessário tomar as medidas mitigatórias e/
ou compensações para as possíveis interferências 
negativas decorrentes do empreendimento. Com 
relação às terras indígenas, os estudos antropoló-
gicos e ambientais, de acordo com as exigências 
da Fundação Nacional do Índio (Funai), devem 
apontar os impactos específicos e, posteriormen-
te, as diretrizes dos programas etnoambientais a 
serem aplicados para minimizar as interferências 
negativas do empreendimento. 

No que diz respeito ao meio biótico, as rodovias 
são consideradas uma das principais causas de 
fragmentação da vegetação e isolamento de espé-
cies e populações de animais e plantas. Uma vez 
que a infraestrutura rodoviária já existe, espera-se 
baixo impacto da duplicação sobre a fragmentação 
e perda de habitat, pois o desmatamento neces-
sário ocorrerá, predominantemente, na faixa de 

Estima-se que 
a duplicação 
contribuirá para 
dinamizar a 
economia regional, 
atraindo novos 
empreendimentos 
que vão gerar 
postos de trabalho 
e aumento da 
arrecadação dos 
municípios

domínio, já bastante alterada e com baixo potencial 
para manutenção das espécies e suas comunida-
des mais exigentes. 

Por outro lado, como já foi dito, a duplicação da BR-
101 tem excelente potencial para implantação de 
medidas corretivas e mitigatórias, como a instalação 
de passagens de fauna (aéreas e subterrâneas), 
a melhoria nas estruturas de drenagem (pontes, 
bueiros e galerias), a correção dos taludes e a recu-
peração de áreas de APP. Dessa forma, será possível 
restabelecer a conexão entre fragmentos de vegeta-
ção e trechos hoje interceptados por rios, facilitando 
o deslocamento de animais. A conectividade entre 
os ambientes naturais é um fator de sobrevivência 
para os animais, por isso deve prioridade na elabo-
ração de estratégias para minimizar ou corrigir os 
efeitos gerados.

Com relação aos impactos no meio físico que a 
duplicação poderá causar (por exemplo, alteração 
na qualidade da água, alteração na qualidade do ar e 
formação de processos erosivos), embora a maioria 
seja de natureza negativa, são quase todos reversí-
veis, temporários e sempre mitigáveis, desde que 
sejam aplicadas as medidas mitigatórias previstas.
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PROGRAMAS AMBIENTAIS

Para diminuir os prejuízos que serão causados pela 
construção da rodovia e sua operação e ampliar os 
benefícios do empreendimento são propostas as 
chamadas medidas mitigadoras. Elas serão incor-
poradas aos programas ambientais desenvolvidos 
durante e após as obras.

Medidas mitigadoras: medidas para diminuir o 
impacto negativo e/ou ampliar a abrangência dos 
impactos positivos.

Entre os impactos causados no meio físico, os pro-
gramas ambientais devem melhorar, durante as 
obras, o gerenciamento dos resíduos sólidos, o con-
trole de efluentes, a correção das áreas com erosão, 
o controle de emissões atmosféricas e ruídos, além 
de cuidar da qualidade da água. Após a duplica-
ção, os taludes tendem a se manter mais estáveis, 
com maior controle das áreas com probabilidade 
de erosão, além de controle dos assoreamentos 
dos cursos hídricos.

No meio biótico, durante as obras, os programas 
ambientais terão o papel de diminuir os impactos 
sobre os animais e a plantas próximas à rodovia. 
Após a duplicação, espera-se que o número de 
animais atropelados diminua, uma vez que haverá 
instrumentos para auxiliar nos cuidados, tais como 
placas de alerta, redutores de velocidade e passa-
gens de fauna instaladas para que a travessia pela 
rodovia seja realizada de forma segura.

Para o meio socioeconômico, os programas en-
globarão a indenização, reassentamento e desa-
propriação das áreas necessárias para as obras de 
duplicação, assim como devem manter a comu-
nidade informada sobre o andamento das obras  
e suas consequências. As comunidades quilom-
bolas que podem vir a ser atingidas pelo empre-
endimento também serão beneficiadas pelos pro-
gramas ambientais.

Os programas ambientais sugeridos no Estudo de 
Impacto Ambiental (EIA) são os seguintes:

Programa de Gestão e 
Supervisão Ambiental

Plano Ambiental de Construção (PAC)

Subdividido em cinco subprogramas:

◆◆ Subprograma de gerenciamento 
de resíduos sólidos;

◆◆ Subprograma de Controle de Efluentes;

◆◆ Subprograma de Monitoramento e 
Controle de Processos Erosivos;

◆◆ Subprograma de controle e monitoramento 
de emissões atmosféricas e ruídos na fase  
de construção;

◆◆ Subprograma de monitoramento 
da qualidade de água.

Programa de Recuperação de 
Passivos Ambientais Existentes

Impactos a mitigar/compensar:

◆◆ Processos erosivos e instabilização de taludes;

◆◆ Assoreamento de cursos hídricos;

◆◆ Alteração da qualidade das águas;

◆◆ Interferência na biota aquática;

◆◆ Interferência na fauna terrestre;

◆◆ Alteração das condições de conforto 
e bem-estar da população.

◆◆ Interferências em Áreas de Preservação 
Permanente (APPs), em decorrência 
da implantação de infraestrutura viária 
existente ou pelo uso inadequado da 
faixa de domínio por terceiros.

65



Programa de Proteção à Fauna

Será dividido nos seguintes subprogramas:

a.	 Subprograma de monitoramento de fauna;

b.	 Subprograma de implantação 
de passagens de fauna;

c.	 Subprograma de afugentamento e resgate 
de fauna durante a supressão de vegetação;

d.	 Subprograma de monitoramento e 
mitigação de atropelamentos de fauna.

Programa de Proteção à Flora

◆◆ Subdividido nos seguintes subprogramas:

◆◆ Subprograma de Compensação da Flora;

◆◆ Subprograma de Monitoramento 
de Flora Remanescente;

◆◆ Subprograma de Resgate e Transplante 
de Germoplasma Vegetal;

◆◆ Subprograma de Prevenção e 
Controle de Incêndios.

Programa de Assistência à 
População Atingida

Deve propiciar condições necessárias para que as 
pessoas que necessitem ser realocadas tenham 
o devido acompanhamento e assistência durante 
o processo.

Programa de Comunicação Social

O Programa  está voltado às comunidades situadas 
nas áreas lindeiras à rodovia, as quais devem envol-
ver os segmentos sociais a serem mais impactados 
pelas obras de duplicação da rodovia.

Programa de Educação Ambiental

Este programa refere-se a uma das medidas miti-
gadoras do empreendimento, prevista na Instrução 

Normativa Nº 2, de 27 de março de 2012 do Mi-
nistério do Meio Ambiente (MMA) e do Instituto 
Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Na-
turais Renováveis (IBAMA). Esta IN faz referência 
à ações educativas voltadas, fundamentalmente, 
ao ensino informal nas comunidades afetadas – 
municípios inseridos na Área de Influência Direta 
da BR-101 – bem como aos usuários – e futuros 
usuários – da rodovia.

Programa de Proteção ao 
Patrimônio Histórico,  
Cultural e Arqueológico

O objetivo principal do Programa é o de obter in-
formações a respeito dos processos históricos de 
ocupação da região, evitando impactos ao patrimô-
nio histórico, cultural e arqueológico, das áreas de 
influência do empreendimento.

Programa de Apoio às 
Comunidades Quilombolas 
Atingidas 

O programa justifica-se tanto pela importância de 
preservação das comunidades remanescentes de 
quilombolas, quanto pela necessidade de resguar-
dar seus costumes e tradições.

Plano de Compensação 
Ambiental

Além de executar as medidas mitigadoras e os pro-
gramas descritos anteriormente, o empreendedor 
assumirá uma medida de compensação dos impac-
tos causados, conforme prevê a Lei 9.985/2000, 
do Sistema Nacional de Unidades de Conservação 
(SNUC). O valor da compensação ambiental pode 
chegar a 0,5% da somatória dos investimentos ne-
cessários para a implantação do empreendimento. 
Esse valor, chamado de grau de impacto, é calculado 
levando em conta o impacto do empreendimento 
sobre a biodiversidade, o comprometimento de 
áreas prioritárias à conservação e a interferência em 
unidades de conservação. 

PROGRAMAS AMBIENTAIS
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CONCLUSÕES

Os estudos ambientais demonstraram que 
as áreas afetadas pelas obras de duplicação do 
trecho da BR-101 possuem estreita relação com 
a operação da rodovia existente. Além de ter 
alterado a dinâmica de uso e ocupação do solo, 
a rodovia representa importante infraestrutura 
de locomoção para a população local. 

Os estudos confirmaram a necessidade de du-
plicação do trecho mencionado para alavancar 
o desenvolvimento regional. Entretanto, as ati-
vidades necessárias para a duplicação do trecho 
causarão potenciais impactos negativos em to-
dos os meios – físico, biótico e socioeconômi-
co. Mas a análise técnica indica que todos os 
impactos podem ser mitigados com a adoção 
das medidas apontadas. 

Os resultados dos estudos devem embasar o 
projeto de engenharia e o planejamento das ati-
vidades de obra. Dessa forma, muitos impactos 
poderão ser reduzidos e até mesmo evitados. 
E com a realização dos programas ambientais 
propostos, devem ser minimizadas as alterações 
ambientais previstas.

Destaca-se como impacto positivo a possibili-
dade de resolução de passivos ambientais oca-
sionados pela construção da rodovia existente: 
recuperação de matas ciliares, de processos 
erosivos na faixa de domínio, de ocupações 
irregulares às margens da rodovia, instalação 
de passa-fauna e restabelecimento da conexão 
de fragmentos florestais.

Conforme mostram os prognósticos sem e com 
o empreendimento, no cenário regional futuro 
os “ganhos” esperados devem superar as pos-
síveis “perdas” ambientais, uma vez que muitos 
benefícios socioeconômicos são estimados e 
que os impactos ambientais negativos podem 
ser mitigados e/ou até evitados.

A escolha das melhores alternativas tecnológica 
e locacional pode ser um diferencial na preven-
ção dos impactos. O mapa das fragilidades am-
bientais permitiu indicar as áreas com restrições, 
o que vai auxiliar na definição de alternativas 
locacionais ambientalmente viáveis.

Portanto, os resultados do Estudo de Impacto 
Ambiental permitem concluir pela viabilidade 
ambiental do empreendimento.
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RIMA Relatório de Impacto ao Meio Ambiente

Duplicação da 
BR-101/BA
Trecho: Km 166,5, no 
entroncamento com BR-324 
(Conceição do Jacuípe) até o 
Km 717,8, no entroncamento 
com a BR-367 (proximidades 
de Eunápolis)
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